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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KALYTA DA SILVA PADILHA (PRESO)
ADVOGADO : OSVALDO CINTRA BRASIL - GO030383
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. AGRAVANTE INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO DOMICILIAR 
INDEFERIDA. CRIME PRATICADO MEDIANTE 
VIOLÊNCIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário em habeas corpus interposto por Kalyta da 
Silva Padilha contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás, que denegou ordem para substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar ou outras medidas cautelares, 
mantendo a custódia cautelar pela gravidade dos delitos 
imputados (homicídio qualificado, tráfico de drogas e posse de 
arma de fogo).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos legais para a revogação da prisão preventiva ou 
sua substituição por prisão domiciliar, considerando as 
condições pessoais favoráveis da recorrente e o fato de ser mãe 
de crianças menores de 12 anos; e (ii) estabelecer se a prisão 
preventiva deve ser mantida para a garantia da ordem pública, 
dada a gravidade concreta do delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se justificada, eis que 
configurados os elementos ensejadores da prisão cautelar, uma 
vez que o crime de homicídio está associado à facção criminosa. 
Verifico, ainda, a impossibilidade de substituição por medidas 
diversas da segregação, em razão da incapacidade, a meu 
sentir, de qualquer das medidas elencadas no art. 319 do CPP 
serem suficientes para evitar a indevida influência no processo 
em curso.
4. As condições pessoais favoráveis da paciente, como ser mãe 
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de crianças menores de 12 anos, não são suficientes para 
justificar a concessão de prisão domiciliar, uma vez que o crime 
foi cometido com violência, conforme o artigo 318-A, I, do Código 
de Processo Penal.
5. O recurso não apresenta novos argumentos aptos a 
desconstituir a decisão anterior, estando a decisão impugnada 
devidamente fundamentada e em conformidade com a 
jurisprudência da Quinta Turma do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de crianças menores de 12 anos, não são suficientes para 
justificar a concessão de prisão domiciliar, uma vez que o crime 
foi cometido com violência, conforme o artigo 318-A, I, do Código 
de Processo Penal.
5. O recurso não apresenta novos argumentos aptos a 
desconstituir a decisão anterior, estando a decisão impugnada 
devidamente fundamentada e em conformidade com a 
jurisprudência da Quinta Turma do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 116-119).

A agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 116-119):

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido de 
liminar, interposto por KALYTA DA SILVA PADILHA, em face do v. 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
GOIÁS (e-STJ fls. 51-58) que denegou a ordem pleiteada para 
determinar a imediata soltura da ré, substituir a segregação cautelar 
por prisão domiciliar ou medidas cautelares diferentes da prisão.

Transcrevo, para melhor entendimento da demanda, trecho do v. 
acórdão mencionado, no que interessa:

"EMENTA: HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO. 
ILEGALIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA. PREDICADOS 
FAVORÁVEIS. PRISÃO DOMICILIAR. REITERAÇÃO DE 
TESES APRECIADAS NO PEDIDO ANTECESSOR. NÃO 
CONHECIMENTO. 1. Tratando-se de reiteração de pedidos, 
alicerçados em idênticos fundamentos, sobre os quais já se 
pronunciou a Corte, exaurindo-se sua jurisdição, é de rigor o não 
conhecimento do writ. INDEFERIMENTO DO PEDIDODE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
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IDONEA. 2. A decisão que manteve a segregação cautelar 
mostra-se devidamente fundamentada na necessidade de se 
garantir a ordem pública, em decorrência da gravidade dos 
delitos em tese praticados (homicídio qualificado, tráfico de 
drogas e posse de arma de fogo).

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA."

 

Interposto o recurso ordinário em habeas corpus (e-STJ-fls. 62-80), a 
defesa alega, em síntese, que não estão presentes os pressupostos 
necessários para manutenção da prisão preventiva da paciente, 
principalmente as condições pessoais favoráveis.

Sucessivamente, aponta a necessidade de substituir a segregação 
cautelar pela prisão domiciliar, uma vez que é genitora de duas 
crianças menores de 12 anos. B M D O P, de 4 anos, e E L D S P, de 
8 anos. 

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para 
revogar a prisão preventiva, ainda que mediante a imposição de 
medidas cautelares diversas, ou, em caráter subsidiário, para que lhe 
seja concedida a prisão domiciliar.

O representante do Ministério Público opinou pela manutenção da 
prisão preventiva, por força da garantia da ordem publica.

Asseverou ainda que o benefício da prisão domiciliar não pode ser 
concedido à recorrente uma vez que o crime de homicídio, da qual é 
acusada, foi cometido mediante violência.

É a síntese do necessário.

Decido.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

Compulsando detidamente os autos, não verifico a possibilidade de 
deferimento da medida pleiteada, eis que configurados os elementos 
ensejadores da prisão cautelar, e nem mesmo sua substituição por 
medidas diversas da segregação, em razão da incapacidade, a meu 
sentir, de qualquer das medidas elencadas no art. 319 do CPP serem 
suficientes para evitar a indevida influência no processo em curso.

A essência do sistema jurídico penal tem uma ligação umbilical com a 
garantia da liberdade, entretanto, configurados os requisitos 
autorizadores da prisão no caso em concreto, exige-se a atuação em 
conformidade com a lei.

Sobre a prisão domiciliar, não se controverte que o caso em exame 
não se enquadra na situação descrita no HC nº 143.641/SP, Do 
Supremo Tribunal Federal, uma vez que no mencionado precedente o 
deferimento da prisão domiciliar se fez como providência cautelar, 
aplicando-se artigos 318, incisos IV e V, 318-A e 318-B do Código de 
Processo Penal, sendo impossível a substituição quando o crime em 
tela é cometido mediante violência.

Essa é a posição uníssona desta Turma Julgador:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO EVIDENCIADO. 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, em tela, tenho que a decisão que decretou a prisão 
preventiva da Agravante foi fundamentada, em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, 
consistente em homicídio, a evidenciar um maior desvalor da 
ação e a periculosidade do agente, justificando a segregação 
cautelar determinada.

Precedente.

III - Não assiste razão à solicitação da substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, por ser mãe de filho menor de 12 
anos, pois o crime fora praticado com violência, configurando a 
excepcionalidade prevista no artigo 318-A, I, do Código de 
Processo Penal.

IV - No que concerne ao aventado excesso de prazo, cumpre 
ressaltar que os prazos processuais não têm as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de 
prazo.

V - Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora 
exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado, 
levando em consideração as particularidades da causa, pois se 
trata de apuração acurada do delito de homicídio; não se 
evidenciado a existência de desídia atribuível ao Poder 
Judiciário. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 183.473/BA, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023.)

 

Importar registrar, nesse momento processual, que o princípio da 
proteção integral da criança reflete o que há de mais sagrado nos 
direitos humanos, especialmente quando confrontamos situações em 
que crianças se encontram em condições vulneráveis devido à 
detenção de suas mães. Impõe-se assegurar que o bem-estar da 
criança seja alçado ao centro de todas as decisões judiciais.

Nesse contexto, exige-se que as decisões judiciais considerem, além 
de qualquer limite processual, o melhor interesse da criança, na busca 
de soluções que permitam a manutenção do vínculo mãe-filho e 
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garantam a proteção integral dos direitos da criança.

Entretanto, se há violência no ato imputado à paciente, como no caso 
em tela em que é acusada de homicídio, a presença da genitora no lar 
pode trazer mais riscos aos filhos do que a separação momentânea. 

Verifico, portanto, a ausência das condições para a liberdade 
provisória da recorrente ou mesmo de substituição da segregação 
cautelar pela prisão domiciliar ou outras medidas diversas da prisão.

Ante o exposto, denego a ordem.

Publique-se.

Intime-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
EVIDENCIADO. RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - No caso, em tela, tenho que a decisão que decretou a prisão 
preventiva da Agravante foi fundamentada, em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a gravidade concreta da conduta, consistente em 
homicídio, a evidenciar um maior desvalor da ação e a periculosidade 
do agente, justificando a segregação cautelar determinada.

Precedente.

III - Não assiste razão à solicitação da substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, por ser mãe de filho menor de 12 anos, pois 
o crime fora praticado com violência, configurando a excepcionalidade 
prevista no artigo 318-A, I, do Código de Processo Penal.

IV - No que concerne ao aventado excesso de prazo, cumpre ressaltar 
que os prazos processuais não têm as características de fatalidade e 
de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 
juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

V - Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora exacerbada a 
configurar o constrangimento ilegal suscitado, levando em 
consideração as particularidades da causa, pois se trata de apuração 
acurada do delito de homicídio; não se evidenciado a existência de 
desídia atribuível ao Poder Judiciário. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 183.473/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
 

 

Documento eletrônico VDA43754556 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:32
Código de Controle do Documento: 89835dab-3c3f-4430-a79f-eac28103e0a6



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
542193921 54219392120238090011 560165083 56016508320238090011 56348995920228090011

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KALYTA DA SILVA PADILHA (PRESO)
ADVOGADO : OSVALDO CINTRA BRASIL - GO030383
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : RONALDO SOARES DE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KALYTA DA SILVA PADILHA (PRESO)
ADVOGADO : OSVALDO CINTRA BRASIL - GO030383
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:34:54
Código de Controle do Documento: 6ffc659f-f624-446c-b957-2f220ae1e82f


